
4300 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 137 — 19 de Julho de 2005
A

N
E

X
O

I

G
ru

po
de

pe
ss

oa
l

C
ar

re
ir

as
e

ca
te

go
ri

as
A

ve
ir

o
B

ej
a

B
ra

ga
B

ra
ga

nç
a

C
as

te
lo

B
ra

nc
o

C
oi

m
br

a
É

vo
ra

F
ar

o
G

ua
rd

a
L

ei
ri

a
L

is
bo

a
Po

rt
al

eg
re

Po
rt

o
Sa

nt
ar

ém
Se

tú
ba

l
V

ia
na

do
C

as
te

lo
V

ila
R

ea
l

V
is

eu

A
dm

in
is

tr
at

iv
o

..
..

..
..

.
A

ss
is

te
nt

e
de

ad
m

i-
ni

st
ra

çã
o

es
co

la
r.

50
3

18
1

51
9

17
2

18
8

35
3

16
8

42
0

20
2

32
1

1
34

7
13

2
1

18
0

43
1

73
8

18
8

21
1

32
7

A
po

io
ed

uc
at

iv
o

..
..

..
..

A
u

xi
li

ar
d

e
ac

çã
o

ed
uc

at
iv

a.
1

56
6

46
8

2
10

0
48

9
52

1
97

4
46

1
91

6
57

4
88

4
3

65
0

35
1

3
24

0
1

03
6

1
76

0
50

9
61

4
1

27
2

A
ux

ili
ar

..
..

..
..

..
..

..
.

C
oz

in
he

ir
o

..
..

..
..

.
28

4
86

26
2

11
8

90
18

4
10

1
18

7
10

3
14

7
50

8
64

52
2

16
6

27
0

15
2

14
2

23
3

A
N

E
X

O
II

G
ru

po
de

pe
ss

oa
l

F
un

çõ
es

A
ve

ir
o

B
ej

a
B

ra
ga

B
ra

ga
nç

a
C

as
te

lo
B

ra
nc

o
C

oi
m

br
a

É
vo

ra
F

ar
o

G
ua

rd
a

L
ei

ri
a

L
is

bo
a

Po
rt

al
eg

re
Po

rt
o

Sa
nt

ar
ém

Se
tú

ba
l

V
ia

na
do

C
as

te
lo

V
ila

R
ea

l
V

is
eu

A
dm

in
is

tr
at

iv
o

..
..

..
..

.
A

ss
is

te
nt

e
de

ad
m

i-
ni

st
ra

çã
o

es
co

la
r.

18
1

42
17

8
21

86
14

0
71

20
1

50
12

4
45

2
45

42
0

13
6

14
2

73
57

19
6

A
po

io
ed

uc
at

iv
o

..
..

..
..

A
u

xi
li

ar
d

e
ac

çã
o

ed
uc

at
iv

a.
84

0
19

1
79

1
89

31
0

41
1

21
3

65
3

34
6

44
5

2
18

2
13

0
1

80
7

66
8

73
0

23
7

24
0

57
6

A
ux

ili
ar

..
..

..
..

..
..

..
.

C
oz

in
he

ir
o

..
..

..
..

.
81

22
60

19
55

63
10

11
8

74
38

13
9

23
11

3
88

45
26

48
81

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 8/2005/A

Ligações aéreas Açores-Porto

Considerando a importância que os transportes
aéreos assumem para as regiões insulares na quebra
do isolamento e no incremento da mobilidade humana;

Considerando que os transportes aéreos regulares nas
ligações de e para os Açores devem garantir a regu-
laridade e a qualidade na exploração das rotas sem que
tal dependa exclusivamente dos seus interesses comer-
ciais;

Considerando que o Estado Português não suporta
os encargos com o encaminhamento de passageiros em
percursos dentro do continente português;

Considerando que relativamente ao Porto as obri-
gações de serviço público em vigor para os serviços
aéreos regular entre o continente português e os Açores
apenas prevêem ligações directas a partir de Ponta
Delgada;

Considerando que as tarifas de e para o Porto são
iguais, independentemente da origem e ou destino ilha,
desde que seja utilizado o voo directo Porto-Ponta
Delgada-Porto;

Considerando que as transportadoras aéreas de capi-
tais exclusivamente públicos não devem ter como objec-
tivo a maximização do lucro mas sim a maximização
da qualidade do serviço prestado evitando o prejuízo;

Considerando que a Comissão Europeia não permite
compensar os passageiros da ligação Lisboa-Porto:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos estatutários e regimentais apli-
cáveis, resolve recomendar ao Governo Regional que:

Intervenha junto da SATA, empresa que tutela, e
junto do Governo da República, que tutela a TAP,
dando orientações no sentido de que os horários das
ligações Porto-Ponta Delgada-Porto sejam compatibi-
lizados entre todos os agentes envolvidos por forma que
o maior número de passageiros possível consiga sair
da sua ilha e chegar ao Porto no mesmo dia, bem como
sair do Porto e chegar à sua ilha também no mesmo
dia.

Diligencie no sentido de todos os açorianos, inde-
pendentemente do destino ou origem, desde que uti-
lizando o voo Porto-Ponta Delgada-Porto paguem para
o conjunto tarifa mais taxas exactamente o mesmo valor.

Pugne para que, em sede de negociação do novo regu-
lamento para o serviço aéreo regular entre o continente
português e os Açores, seja imposta a obrigação de ser-
viço público na rota Porto-Terceira-Porto.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 16 de
Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.




